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PARECER N'0127/2018
PROCESSO N"99/2o18 - PREGÃO N'68/2o18
SOLICITANTE: SECRETARIA DE SAUDE

ASSUNTO: Solicitação dc análise .jurídica pertinente a impugnação ao cditalquc visa a aquisição dc OI(um)
veículo tipo passeio para uso nas Unidades dc Saúde conlormc Portaria Ministerial n" 11485.410000/1170-03 c
cspccif'icaçõcs constantes no cditalc seus anexos.

PROCESSO LICITATÓRIO PREGÃO - MENO1{ PREÇO POR LOTE PROCESSO
DEVIDAMENTE FORMALIZADO. Solicitação dc análise .jurídica pertinente
mpugnação ao cclitalquc visa a aquisição dc OI (um) veículo tipo passeio para uso nas
Unidaclcs dc Saúde com\)rmc Portaria Ministerial n" 11485.410000/1170-03 c
cspccilicaçõcs constantes no cditalc seus anexos.
Pregão n" 68/2018 -- Processo n"99/2018

Trata-sc dc Solicitação dc análise .jurídica pertinente a impugnação ao edital (luc visa a aquisição clc ol
(um) veículo tipo passeio para uso nas Unicladcs dc Saúde canil)rmc Portaria Ministerial n" 11485.410000/1170
03 c especificações constantes no cditalc seus üncxos.

A impugnação .juncada aos autos do cpigraíhdo processo licitatório rclcrc-sc a dois pontos distintos:
primeiro, trata do pedido dc inclusão da dircção clétrica para ccluipar o veículo à scr adquirido, o segundo dc (luc
edital observe as disposições da Lci Federal n" 6.729/79, conhecida como Lci Fcrrarí, cine restringe o it)rnccimcnto
dc vcíêulos novos às montadores c aos concessionários autorizados.

O primeiro ponto, a inclusão da dircção clétrica para o descritivo do obÍcto, .iú l\)i prontamente atendia
pela Secretaria solicitantc, canil)rmc comunicação dc 11. 124.

O segundo ponto, cletuada a busca por .lurisprudência pátria, nada loi cncontnido no TrihunaIBarriga
Verde. Contudo, no Tribunal do Estado dc Mato Grosso, há um .julgado paradigma acerca da (]ucstão, club
colacionamos
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PROCESSO CIVIL E ADNtiNIS'rliATIVO - REEXANIE NECESSÁli!o DE SEN'VENÇA -
MANDADO DE SEGURANÇA LICITAÇÃO EXIGÊNCIA EXCESSIVA SITUAÇÃO
liESTRITIVA DA CONCORRÊNCIA E VIOLAÇÃO AO PRINCIPIO DA IGUALDADE
SENTENÇA RATIFICADA

A exigêl\cia cxccssi\a. iltjltsti$cada c desproi)oicioitat cotlttariQ ct pt(}pria $ttatidade do
i)roceditttet\to {icitat( rio. vesti'il\8il\(!o o tlún\ero de cot\colletttes e ptejttdicat\do « escol a
i(! ! te11tot' !jt'ot)ostct.

Atén\ disto. ct distinção levada
proceditltento ticitatório.
'l'ERCEIRA CÂMARA CÍVEL

!feito talttl)étlt viola o prit\copio da igttai(!cede ilo

RE&lESSA NE(:ESSÁRIA N' 2S42S/2Q17 - CI.ASSE CNJ - 199 COMARCA DL
CLA UNIA

GELA TOR:l)ES. NIARCIO VII)AL

INTERESS/\l)OS: C/\RRERO COMIZRCIO DE VEÍCULOS L'l'DA-ME MUNICÍPIO
DE CLA UNIA

1{ E L A Tola IO

EXMO. SR. DES. MARC]O VIDAS

Egrégia Câlllala

flama-se (!e Rcexatt\e Necessário (t« Sct\tel\ça. proferida pelo Jltí'...o da Vara Ut\icc{ dc!
Coiltarcct de C!(Itt( ict (!tte, tios autos do Mat\( a(!o cle Segttlattça, itltpetlado por Cartel'o
Comi\ércio de Veíctttos Lida-ME.. eltl face da Pt'egoeira Respol\sá\te! pelo Pi'egão
Plesettciat l} 009/201S. da(:ttele Mttt\icípio, cotlcedett a segui'atiça patc{ declaiclr
\ttli a(}e do pte8ão plesellcia{ etl\ coltlellto. {)testo (iate ct exclitsão du pcttticipação (!a

lil\l)etiatite ttct !icitclção mostlc!-se ilegal e iliazoá\et. por(late afronta ill:!gL!!s=!::!Ê:!!Élclu.

\ Itt\petrat\tc ittfoltltct (!ttc é etttptesa especializado! t\ct vetada de veícltlos tt\ttttilltalccts,
ttegolt, lto Mctttdado de Segttiança origil\ária, con\ !)e( ido de iitttittar. (iate a Preleitttra

Mltt\icit)ctt de Ctáttdia/b4T pltt){icott o edital clo proceclituettto iiciiat(brio )\a n\oda i(!ade
['lesão Presettcict{ tt 009/201S. tet\do conto o]).ietivo Q legistro de preços visctndo à
a(ittisição de veículo tiallsfortl\ado ctl\ c! tl)!tlâttcia. pctla o Mito\icípio etl\ cottlettto, e (lttc
}\os item\s 3.2 e 3.3, do tetttto de referêttcia cottstai\tc t\o at\exo líi. }estritlgitt-se

)talo ticitatltes capot\as de etttptesaspal'ticiP(tÇão
\lt' tCltlos (tttlot)tolos'es.

essiottárias ott fa})r}(;entes de

\
Ps. 12S- 128

\ sctttet\ça cotlceclel{ a segtuctllça. iis Ps. 290-293, cot\$1mat\do a littii\cÇr. para dectat(& a
!ttidade do Pregão Pt-esettciat tt 009/20]S. posto (late a restrição./il! patticil)anão Xic

TERCElltA CAN'TARA CÍVEL
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r

REMESSA NECESSÁRIA N' 2S42S/2(}17 - Ci.ASSE CN3 - 199 COM/\RCA l)l:
CI.A UNIA

RELATOR:DES. MAR(:lO VIRAL

Seu\ tecltlso vottt} bário. o jeito joi et\can\it\atado a este Tlil)tti\a{ poi' força (}o artigo 1.4, S.
I'. da Lei tl !2.Q16/09.

\ Ptocttladolia-Gei'at de Jltstiça en\itii{ tlatecer. às Ps. 9/10-TJlvIT, ollittat\(!o !)eia

IQti$cação da sel\tct\ça clt\ Reexctu\e.

E o I'eiatól'io.

P A R E C E R (ORAL)

o SR. {)!{. rosé ZUeUETI

Rati$co o padecer escrit(.

EXMO. SR. DES. MÁRCIo VIDÀL (RELATOR)

Egrégia Cantata

Colho consigllado }\o i'elas( rio, tl-atc!-sc de Reexanlc Necessário (!a Set\tet\ça. projêrida
pelo ittízp da Vai'a Uttica da Cota\arca de Clált(}ia. (late. tios autos do N/lat\d«do de
Segiilallça. itttpettado por Cata'eto Cotttétcio de Veíctttos Lt(!a-ME. ett! face da Ptegoeilct
da(]ltete Mitllicípio, i'espot\sável pelo Pregão Ptesellciai t\ Q09/201S, conccdeit a scgtita)}ça
:)ala decicttar a t\ttiidade da aiitdida !icitação. po} et\te det (!tic a exc!!tsão (!a t)atticit)anil
da :tttt)elt'al\te na }!ctt(tÇao }tlostra se ilegal e !N'Q:oQ\tci. llo!'cite (tft'ot\t« a l..( (t(

Det\ota-se dos autos (late a clt\t)lesa Caticto Con\ércio (!e Veículos Ltcia-h4E. iitipcti'ot{ o
it. viral\do à cot\cessão cle !in\it\ctl pala sei-ille eDIl.retido o direito de llailicipação uct

casão do Pregão Prcsettciat li 009/2015 c vedam a sita it\al)imitação ott (}esctassi$cação.
ilorqlte a exigêllcia col\soante do edital. }\os itens 3.2 e 3.3, l)eito\itc (lltc sotl\e!!te
col\cesstonar as olt fa})i'tcat\tes pcirttctllettl do ccltaltte. afrot\tattdo. dessa .fottlt«. a t. ( i &?

TERCEIRA CANSARA CÍVEL
i.imita

REMESSA NECESSÁRIA N" 25425/20i7 - CLASSE CNJ - 199 COUXBCA Dl:
CLAUDIA

RELAI'OR:l)ES. MARCIO VII)AL

Ategc! qltc participou de idêt\rico ptocedi11tettto ticitatório. \a

ittesu\a cidctde, cota\ o llteslt\o o}).leio. iltt\tot{ cotltlato e nolcls$scais, às$s. 102/122.
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/... /

Por estas ia:ões. 1)} FIGO a tiluinai !)ara

ct} l)ETEltN41NAl{ a tlalticipação da ittlpeti'at\te Calrcro Cota\é}.cio de Veícttios Lida-lüE
jttuto «o ploceditttct\to !icitcttório (Ple8ão Plescl\cia{ t\' 009/201S), (}ttc teatizítr-se-á tict
lata de 06/03/201S. às 08:301ts, lias depet\dêttcias da Prejeitttia Mtttticipat de
Ciáttclia/MT;

t)) l)EllIRN1INO (!tte « Colttissão de Licitação se.ja vedado! de t)roceder a it\atJiiitctção ot
{escictssiFcação dct itttpetlal\!e cottl }lctse t\os iletts '3.2' e '3.3' * do Teltuo de t'efelêttcia dc
)mexo 111. do citado edita!,

) SUBI)ANDO os fitos adlttittistr«tidos de declaração de ettt!)rosa vettcedora. {t(!jttdicação
io ol)feto licitada, registlo de pl'ecos. celebtctção de coltltctto adtttit\istlativo e et\ttega do
[)e 1l ot).lato do procedi tet\to licitação Pregão Pi'esel\cia} t\. 009/20]S, até .jtttgall\cl\to do

térilo do pleseute ' tltctndan\tts

$. Noti$(1tte-se ct ctlttoi'idade coatota eiet\cadct t\a itticia!. etlviat\do-the « segttl\da via
alllese ttadct cor\ as cót)ias dos doc tme tios a $1tt de, }\o prazo (!e ]0 (dez) (!ias, {)restam
ttfottttações (cll't. Z=, !:. cia Lei t\' 1.2:g1.6/0ç).

/... /

Reguiatttlettte citada. a utttoi'idade cocttota ptestott it\folll\ações

ít\tese, (!ue o vcícltít t)feto do Pregão Preset\ciat t\ 009/201S. sotttct\te

l)ode scr ctdqttii'ido po 'tttpresas cottcessiottáricts atttori:abas pelo jabricat\te ot{ att

ttest \o o plopllo jat)rica \te, pois elttett(!e (late o \Peícltto ctd(lttiri(to !)OI' o!!tlct e i)tesa c

l\ a sua trattslferettcia etl\ tloilte desta pata {)osterior tevet\da ao cot\sttlttidoi $t\ai.

tescctlacteli l)etu cwtlo novo. Assim \, re(lttetett a revogação dct titttit\clr e, t\o ttléritc

petc! it ll)I'ocedêt\cia do ttlattdallttts

lo attalisal o i)!eito. o Ntagisttado sittgtttar couÜltltott a liittit\ctr
TERCEIRA CAM/\ R/\ CÍVEL
REN;CESSA NECESSÁRIA N' 25425/2Q17 - CI.ASSE CNJ
CLA UNIA

REI..A'l'OR:l)ES. MARCIO VII)AL

i99 COMARCA DE

cottccdet{ a se8tttat\ça. l)ata declarar « }tltiidade do Pregão Pçds
pi'otttoviclo peia !Utttticípio de Ctdttdia/MT. ,,/

e«ci4t «
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[)e itticto. tlltpellde (]estacctr (iate. ett\ se tlat(ill(]o (]e tecltrso de oficio. conto e o caso (lo:

,uttos. está o Tri ){tl\a! atttori:.ado a exaltei \al a set\tel\ça. t\a ílltegla. t)odett(!o lttodi$cã-!a

pleno, que éltailifesltiçãt} dccorientc dQ pi'ii\cÍRio in(l tisilivo.

[t\extstttido (]itestão piettiitttar a ser a!\aitsada. ])asse ct aplectação do !t\evito e. (]ttat\to a

esse aspecto. tct\!io (late a selttet\ça. at)tcciad« t\esta fase de recltlso ex ojftcto. ttão ttteiect
I'epalos.

\t)ós detido! al\átisc dos autos. xeri$qttei (lltc o lilditat do cettcutle. en\ seus itctls 3.2 e 3.3.

pr(Sério jabricai\te. estão !itJetadas a cor\clciati'...ar/vet\de} veícttto topo. cot\fotllle att.
!2Q. (!a Lei t\ 9:S11&/97 (Cççjigç çlç;l:!:®l$i!!!;Dlç!!ilç!!Z , e a Lei }t 6.72t)/79 (Lei Fcl+ctli).

As cxigêl\das editaiícias pata particit)ar de ticilação )\ão t)odctlt iestril\gir
n\petitix idade e. l\ais, devetli obsen'ai os })tit\cí!)ios da isoi\ott\ict e dci }acoat)itidade l\a

l)tasca da i)reposta i\ais vcttttctjosa à Adtttit\isttação Ptl})bica. etl\ ol)e({iêt\cia ao art. 3Z. XX:!.

)llet\te l)oderão sel' .feitas extgcl\clãs }'c{(lti\tos (! (iltait$cação tcc

t\dispcltsáveis ao cl{ rtpi'itt\et\to dcts oi)rigctções $ttitadas.

O art. 2Z da Lei $$69}993 dispõe qttc

Pata a tal)imitação lias !icitaçõe
loctt letltação letctttva a.

exigir-se-á dos it\tcressa( os

i - }tatlilitação .lttlídica

1: - (1ttali$ccição {éctiica
I'ERCEIRA CÂMARA CÍVEL
REhIESSA NECESSÁRIA N" 2542S/2o17
CI.A UNIA

CI.ASSE CNJ 1(99 CONA/\ RCA l)E

RELATOR:l)ES. N,tARCIO VIDAS.

lÍl- (!ttaii$cação ecutõ ético-$ttctt\

IV - regttialida(}e$scai.

/v I'e8tttalidade isca! c ttal)at lista; (Redctção dada peia Lei }t" t2.440. de .poli)

XXX111(!o alt. 7o da Cottstittt

No caso. co t\o tJeltt deslacott o ttagistrado de t)iso, a

hall)iitiação }urí(fica. situação etoi\õPticí)-jiittn\ceira e qualidade iécitica. l)cm col\n as\

)t\lições pctla et\ti'e8a d{
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pacicictde téct\ica cio jol't\ecedor {!e pl'odtltt (l scr\!aços. (:lt\ llá por nteio de cttestad

clc ca!)aci(!ade téctticí{, clt\iti(!o pot it\stitltições llúi)ticcts oit !)eivadas (!tlc jú tix.etcttt\ ct

}tpt'es(t !tcttclitte colllo .fot't\ecedor (le prodlttos e ser\ttços. {(tttto (iate cltttipt'tt{ st{(l

l)ri8ações }\o Pregão t\ Oli/2Q14. estar\do. pois, apta à cot\coerência de (lltci!(!ttet

ltctottolt douto Proctttadoi de Jttsttça

(late atttot{ neste .feito. Veja-se

No 1)t-esellte casa). restot{ cal)a fiel\te detltottsttctdo o direito {í(lttido e certo da etttl)rega
it tt)etrat\te. attte o teor a )ttsi\.o dos itens 3.2 e 3.3. do Editar. (late dispôs (!tte "apct\as
cotlcesstol\altas (ilttort:idas pelo .f(il)rtcatlte ot{ (tte nlesttto o pro!)rto J(it)rtcaitte estão

ttttori'.tidos a cota\crciali'.ctr/\et\der VEICULO NOVO, cottfottl\e ctit. 1.2Q. da Lei l\.

t)e(!iêi\cia aos Pt'il\cípios Cotlstitltciollais da Legalidade e Morcliidade {... }. "

Fa:-sc itttllerioso lessattar (late. et \t)oia a ct(tt\i tistração plt})rica (}ispot\tta de a}81ttl.
i'itéiios de co w)et\iêltcia e oportttltida(!e elt! deterltiliadas col\llatações. tais critérios }\ãc
ão stt$cietttes l)ata extirpar os detttais prii\ctpios ttortectdores do dlretto adntttitstrativo.
:iltais sej«t t: Le8cllidade. !tltpessoctlidctde. Mot'ciliciacle. l81tatdade

l)ictttte do exi)testo. o Mit\istério Pú})bico ntat\ifestc!-se tleict cot\cessão da otdetl\
}ttse( ttettte atttttação do t)terão preseltciai }t.

I'ltRCElltA CÂMARA CÍVEL

RENIESSA NECESSÁRIA N" 2S42S/2017 - CI..ASSE CNJ - 199 CONtARCJ\ l)l:
CI.A UNIA
RELATOR:BÍLIS. MÁ.ÓCIO VII)AL

{adatt\ettte pela iie8ati(!ade dos itetts 3.2 c 3.3 do edital.

Nesse sctltido, a scittcllça }lietece sei' tttatltida, tttua vc'. (lue os

ítctis 3.2 e 3.3 do Etlitul+i.OQ9/2015 l-ilr cterizaitt excesso ( efü)ltltltistllo. tratltttdo-se dt

locttl tetttação hão pievtstct petct te! (ltie I'e8tttcltllet\ta (is ttcitações. (+fe{(tt\do (t

}\pelitividade do plocedimetlto ticitatóri

Ottti'ossitt\, o ri8oi' Pt

dos pri tcípios (!!tt 8ett\ a Adtt\it\istrctção Pública. i)clt\ t \o da tei, da via )itidade db

ccitat \e e (ta llossit)itidade da tl\elt\oi' afeita.

Nesse set\tido. l)osiciot\ott-se este Soclalíc
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E{EEXAME NECESSÁRIO DESENTENÇA - MANDADO DESEGURÀNÇA LICITAÇÃO
DOCUMENTAÇÃO NÃO PREVISTA NA LEI $:$6@i99S EX}G}0A PARA

lIABÍLITA ÇÃo - EXCESSO DE FORMALISMO - EDITAL SUSPENSO - SENTENÇA EM
REEXAME RA TiFICADA.

A ÇIElli!!!!!!çãlLFe({elat dispõe (!tte, l)ata $11s e pi'ocedtnlel\to {icitat(cito. sotlteltte p{)darão
ser feitas exigências letativas it (]ttati$cação técllica e ecottõtt\ica. itt({isl)e tsávcis ao

lttttt)rit\elite das o})rigaçõcs $ttlladas.

E evidente a itegaiidade do itetn (lttc exige a ai)lesetltação de ilal'ecer favorável
datação da etlillesa t\o local a sci' atietiado l)aia $1\s de }ia})imitação elt ceitanle.

(ReeNec 2034/20]4. Dta. Vctt\ds'tt\ala G. R. P. Zct loto. Terceira Câtt\ata Cí\e!. jttigetdo el\
[0/03/20]S. pttbticado t\o D]E 2S/03/201S).

Cota\ essas co+\sidelações. a RA TIFICA ÇAO da sentei\ça

llloiatada Feto Jitíz.o ct (lato é }tedida itt\positiva

E c(}tlto \loto
TERCEIRA CÂMARA CÍVEL
REMllSSA NECESSARI/\ N' 2S42S/2(}17 - CLASSE CNJ - 199 CONA/\RCA l)l:

CLÂ ADIA

RELATOR:l)ES. ã.IARCIO VID/\í.

Vistos, i'datados e discutidos os a {tos ettl epíglcge

TERCEIRA CAlçARA CÍVEL do Tiibitttat de Jttstiçcldo Estado de Mctto Grosso. sol) a

Plesiclêt\cia do DES. MÀRCIO VIRAL. poi' tt\eio da Cãltlala Jtttgadoia. cota\posta llet(

[)ES. MARC]O VIDAL (Relator), DELA. MAgiA EROT]i)ES KNE]P]iAR/\N]AK

(I' Vogal) e PESA. HELENA MA.RIA BEZliRRA RAMOS (2" Voga!). ploferitt a

gatil\te (!ecisão: A UNANli\qIDAI)E, R/VI'll;lCOU A SENTENÇA, NOS 'l'ERMOS

1)0 VOTO Do ROLA TOR.

Cttial)á. 24 dc a )i'it de 20}7. /q

DESEMBARGADOR MÁRCIO VIRAL - iiELATOR
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No caso, o Tribunalcntcndcu quc houve excesso dc lbrmalismo da Administração cm aplicar o disposto
na rcl'cuida Lci Federal n" 6.729/1979.

Contudo, anexo a este parecer encontramos pesquisa dc parecer cm quc, após análise cla matéria, dclêriu

pretensão da impugnantc, dc it)rma a passar a integrar o cditaldo processo licitatório a comentada exigência.

Logo, é possível vcrilicar que a questão do excesso de lóormalismo no edital, trata-sc dc um critéri

subjctivo do Administrador quc o constrói c o lança para participação dos concorrentes, devendo lembrar club

máxima ampliação dc participantes junto ao certame é o quc tende a melhor atender ao interesse público.

Ante ao exposto, recomenda-sc (luc, caso entenda por manter o edital no scu anual molde, deverá sc

vcrillcar as clcmais cautelas (quanto a objctividadc do produto a scr adquirido, dc forma quc seja rcccbiclo como loi

descrito c caiu a qualidade (luc sc espera. Caso haja por nlodillcar o objcto, o quc também é possível, sc

recomenda tluc a decisão seja precedida dc motivação para o ato, o club poderá sc dar pela aplicação cla Lc

Federal n' 6.729/79, apenas justificando as razõc$ do horquc':êlã=iiEÕlq ao interesse público supcrvcnicntc na
contratação cnl aprcç(

-*s' f '.,dJ., ' pa'"''.
[lup(là!;f4: 22 dc anil\hrl) dc 2018l\

Marcclc dc Almcida Roclrigucs
Procuradora Municipal
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PREGÃO ELETRÕNICO N' 07/2017

PROCESSO N' 1619 /2017

OBJETO : AQUISIÇÃO DE OI (UM) VEICULO AUTOMOTOR, PARA 5 PASSAGEIROS
NOVO, MODELO SEDAN 4 PORTAS, NA COR PRETA

ASSUNTO : IMPUGNAÇÃO IMPETRADA PELA EMPRESA NISSAN DO BRASIL
AUTOMÓVEIS LTDA CONTRA O TEOR DO EDITAL.

1. DA SÍNTESE DAIMPUGNAÇÃO

A Empresa NISSAN DO BRASIL AUTOMÓVEIS LTDA., ora denominada Impugnante,

apresentou tempestivamente impugnação ao editalde licitação n' 07/2017 na modalidade

pregão eletrõnico. Em suma síntese, a empresa questiona que somente fabricante ou
concessionário credenciado da fabricante de veículo automotor é quem poderá realizar

venda de veículo zero KM, de acordo com a Lei 6.729/79, com isso incluído no presente
edital a proibição de participação de empresas sem a concessão de comercialização

fornecida pelo fabricante,bem como a retificação do edital quanto a descrição do veículo
para que a potencia mínima de 144 cv para potencia mínima de 140 cv, afastando uma

possível restrição da empresa impugnante para participação do referido pregão. É o sucinto

o relatório. Passo a manifestar sobre as alegações da empresa Recorrente, nos seguintes
termos, conforme o seguinte

2. DA ADMISSIBILIDADE

A impugnação ao editalem exame é tempestiva, eis que remetida em 03/07/2017, com isso
havendo observância ao estabelecido no $2', art. 41, da Lei n'. 8.666/93 e. ainda, ao
subitem "13.1". do instrumento convocatório

Admissível, assim, a impugnação, que merece ser conhecida.

3. DO MÉRITO DA IMPUGNAÇÃO
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3.1. DA PROIBIÇÃO DE REVENDAS SEM A CONCESSÃO DE COMERCIALIZAÇÃO

De atenta análise do pleito, entendo que não assiste razão a Impugnante

A Lei 8.666/93 estabelece a competitividade como um dos princípios do procedimento

Lícitatório, que prevê e m seu artigo 3o. caput, $1', le leque

'Art. 3' - A licitação destina-se a garantir a observância ao princípio constitucional da
isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do
desenvolvimento nacíonalsustentávele será

processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade. da publicidade, da probidade

administrativa, da vinculação ao instrumento convocatória, do julgamento objetivo e dos
que Ihe são correlatos

$l' É vedado aos agentes públicos:

1- admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou
condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive

nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam
preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou

de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do
contrato, ressalvado o disposto nos $$ 5o a 12 deste artigo e no art. 3o da Lei no 8.248, de
23 de outubro de 1991

11 - estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal, trabalhista,
previdenciária ou qualquer outra, entre empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive no

que se refere a moeda, modalidade e localde pagamentos, mesmo quando envolvidos
financiamentos de agências internacionais, ressalvado o disposto no parágrafo seguinte e
no art. 3o da Lei n' 8.248, de 23 de outubro de 1991

A propósito, vejamos o que diz a doutrina

A competição é um dos principais elementos do procedimento licitatório. Deve-se

compreender que a disputa entre eventuais interessados possibilita à administração

alcançar um melhor resultado no certame, auferindo uma proposta vantajosa. Além da

competitividade, que é reconhecida pela ampla doutrina e (enquanto princípio) pode ser
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compreendida de acordo com os outros princípios pertinente, este dispositivo deve ser

encarado pelo gestor como regra, sendo expressamente vedadas cláusulas ou condições

restritivas do caráter competitivo, motivadas por situações impertinente ou irrelevantes para

a obtenção do objeto contratual.(Charles, Ronny.Leis de Licitações Públicas comentadas.2'

Ed. Jus Podivm.2009.Salvador)."

MarçaIJusten Filho prefere falar em isonomia, Transcreve

lsonomia significa o direito de cada particular de participar na disputa pela contratação

administrativa. configurando-se a inviabilidade de restrições abusivas, desnecessárias ou

injustificadas. Trata-se, então, da isonomia como tutela aos interesses individuais de cada
sujeito particular potencialmente interessado em ser contratado peal Administração. A

ampliação da disputa significa a multiplicação de ofertas e a efetiva competição entre os

agentes económicos. (Comentários à Leí de Licitações e Contratos Administrativos.14;

Ed. Dialética.São Paulo.2010).

Neste mesmo norte, como referencia ,temos o Tribunal de Contas da União que
determinou a um Órgão da Administração que se abstivesse de fixar exigência de

declaração de que determinada empresa licitante é distribuidora ou revendedora autorizada

de determinado produto ofertado, como condição de habilitação ou de classificação. por

falta de amparo legale por constituir restrição ao caráter competitivo de licitação (Acórdão

n' 2.375/2006-2' câmara)

Da mesma forma, observe o objetivo da Lei 6.729/79: "Dispõe sobre a concessão comercia

entre produtores e distribuidores de veículos automotores de via terrestre". Em nenhum

momento esta leí restringe a venda de veículos novos somente por concessionárias, nem

mesmo quando fala em veículos novos, senão vejamos:

'Art. 12. O concessionário só poderá realizar a venda de veículos automotores novos
diretamente a consumidor. vedada a comercialização para fins de revenda.

Com o exposto, não se pode concluir que Veículo 0 Km, para efeito de aquisição pela
Administração Pública, somente possa ser realizada por concessionárias e que somente
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estas podem vender veículos novos. A contrário senso tem-se da interpretação sistemática

e teleológica da Carta Constitucional e da Lei 8.666/93, que não há que se restringir a
participação em licitações e a contratação de empresas por estas não serem
concessionanas

Ademais, é de suma importância salientar, que caso venha a ser mantido talentendimento,

cria-se um mercado à margem da Legislação, onde apenas Fabricantes e Concessionários

poderiam comercializar veículos com C)rgãos Públicos. vindo em total desacordo com os
princípios basilares do procedimento Licitatório, como a livre concorrência

(competitividade), o da probidade administrativa, da igualdade. e da legalidade

3.2. DA POTÊNCIA DO VEICULO

O pregoeiro considera PROCEDENTE o pedido formulado pela impugnante, com
fundamento nos argumentos apresentados, entendendo que a diminuição de 144 (cento e

quarenta e quatro) cavalos de potência, para 140 (cento e quarenta) cavalos de potência
não trará nenhum prejuízo à administração, tampouco para as licitantes, permitindo um
número maior de empresas participando do certame.

4.CONCLUSÃO

Diante do exposto, com base nas razões acima, este pregoeiro decide conhecer a petição

mpugnatória interposta, para, no mérito, julga-la PROCEDENTE EM PARTE, acolhendo o

pedido de alteração do Editalreferente a potencia do motor, mantendo-se a data da sessão
por entender que as alterações não afetam a formulação de propostas

ltanhaém, 04 de julho de 2017

Allan Bellucci

Pregoeiro
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FUNDO )IUNICll'J\l DE SAUDE
CO)llSSÃO DE LI(:ITAÇÃO DA SEC. )IUNIC. DE SAÚDE

Processo n" 2017010772

Rt1ll Prt gão Prttst iicial n' 060/201

JULGA&tENTO DE l)IPUGNACAO

Trata-se de impugnação apresentada pela empresa Nissan do Brasil Automóveis

LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n" 04.104.117/0007-61, ao Pregão

Presencial n' 060/2017 (ltic tem por objeto a a(ltiisição de três veículos, zero kin, para

transportar as equipes (ltlti atendem o Prognuna Estratégia Saúde dn Família (Atenção

Básica)

DA AD)llSSIBILIDADE

Nos ttlrmos do ! I', art. 41 {1a Lei Federal n' 8.666/it)93, é cabívcl a impugnação d

instrumento coiivocatório, por qualquer pessoa, neste caso pregão na forma presencial, at.

dois (lias úteis antes cla data Gizada para al)ertura (la sessão púl)liga.

Desse modo, verifica-se (lue a imptignante apresentou suis petição no (]ia

24/05/2017 e, considerando (lue a abertura da sessão pública do pregão est.á agendada para o

dia 29/05/2017, a presente iiiipugnação apresenta-se tempestiva.

DO PONTO QUESTIONADO

Segtiiido se depiceiide da impugnação juntaria ítos autos, a empresa Nissait do

Brasil Autonlóxeis LTD.A, alega que, no que pertiile ao lilercado automobilístico brasileiro,

deve-se levar elii conta a Lei 6.729/79, conhecida com Lei Ferrari, que em seus artigos I' e 2":

dispõe (lue ueícu/os "zero quí/amorfo" sápoclern ser colnerclallzados por cancessioriarias, Jafpricíirires

ott revendedor autorizado.

AÍ'iriiia ainda a iinpugnante (lue a reí\?rija lei eiii seu artigo 12, veda a venda de

lobos paul rexundus, senão seu pul)lied alvo apenlzs o corlsnniídor .Hniril. A

participação de revendas não detentoras de concessão coiiiercial das produtoras, a

Administração não será caracterizada como consuinídora final descumprindo-se assim,

í"Í)\TTÇÇ.\n l)T:l \t .\TVFNI'F



ⓒb41NEIROS

Alega ainda, (lue o pntzo para entrega do veículo é demasiadamente curto, tendo

cin vista que o tempo de moutageiiie eitvio (lo veículo ultrapassa o estipulado iio edital

Outro palito levantado, foi a exigência iio termo de reí'erência apenas de veículo

coi[[ direção ]iidráu]ica, mesmo tendo ]]o i]]erca(]o veículos com outros tipos de tecnologia

to legalpr

cniiin a elétricari t'

Por 6niire(luereu o acatamento da peça apresentada, com a alteração do prazo de

ntrcga de 20 dias para 90 dias, a altcl'ação da direção hidráulica, para taiiibéin "direção

elétrica''. c que seja aplicada a Lei 6.729/79 com a aquisição de veiculo zero ({uilometio por

eiii])rega autorizada caiu a concessão de comercialização fornecida pelo fabricante

DA ANALISE DOS PONTOS QUESTIONADOS

Após detida análise da niatéi'ia irnl)ugnada, e das leis e princípios (lue regeiii a

atéria, cumpre ressa]tar cine o objeto da presente ]icitação é a aquisição (]e três veículos, zero

km, para traiislJortar as e(ltiipes (lue ateu(]cnl o Prograiiia Estratégia Saú(]c da Faiiiília, e

:egtin(]o o iteiii 2.12 (1a Deliberação do CONTRAN n' 64 de 30/05/2008

2.12 -- VEICULO NOVO -- ueícttlo de traição, de carga e transporte coietitlo de

l)assageiros, rebotlue e senti-rego(iue, antes do seu registro e !icettciüntcltto.

As alegações da iml)ugnante iio quc (]iz (lue al)ellas fabricante e concessionárias

autorizadas poderão comercializar veículos zero, estão cora'etas, l)ois coitfornic previsto

ítrtigo I' da Lei n' 6.729/79, e itrtigo 12, itiverbis:

{rt . 1" .4 (distribuição de veículos tlulolnotores, dc uia terrestre, efet ptlr-se-á fllrflDés de

concessão contercia! etttre produtor'cs e distribititiores disciplittada por esta Lei e, no (iue

!rt . ]2. O coltcessionário só poderá reagi ar a uettda de t;eículos uutontotores nodos
liretarneutc u toustlrl odor, üe(tabu tl co»}erciali;ação para $ns de revenda

Assim, eiitendenios l)or veículos "zero kln", os autontóxeis antes de seu rcgistro e

licenciaiiieiito \,'eildidos por unia concessionária autorizada pelo fal)ricaiite ou pelo próprio

fabricante, e conforme legislação vigente.

Já no que pertillc à solicitação de dilação do prazo para entrega do veículo,

,criticamos junto a fornece(lol'es, e llomos informados acerca da di6iculdadc de ciitregar

PPltXI .\ Nl;NI'l; T)T; l .TCTI',\C.\í) l)
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veículos 110 prazo iuicialmettti )stipulado: indo um prazo adequado o prazo de sessenta (lias

Quanto ao sistema de dircção do veículo, realmente houve um equívoco, pal'a

atender as necessi(Jades da SAIS poderá ser veículo com direção hidrátllica quanto elétrica

Por f'im, vale frisar (lue todos os demais procedimentos adora(los no presente

rtaitle estão estritamente coiifornle os princípios (]a ampla concorrência, (]a isonotnia, da

busca peão ine]hor preço, da ]ega]idade e to(]os os que regeiit a Lei de Licitações, bem como as

(lcniais leis (lue tratam do teiiia

DA DECISÃO

Por todo o exposto e esc]arcciiiientos so]icitados, decidimos à ]uz do objeto limitado

do ordenamento jurídico, julgar parcialmente l)rocedente a presente impugnação interposta

l)ela empresa Nissan do Brasil Aiitoilióveis LTDA, decidindo (lue será itdotado as exigências da

Lei 6.729/79, o prazo de entrega do veíctl]o será di]atado para sessenta (lias, e será incorporado

ilo tipo de direção a e]étrica, maiiteil(]o-se as demais regras do edital scm alterações.

Assim, deteriiiinanios (luc sejam toiradas as providências necessárias pi

retinlcação e republícação do instrumento convocatório, caIU definição de nova data para

recebiiilcnto e julgamento das propostas.

COÂllSSÃO PERNIANENTE DE LICITAÇÃO DA SECRETARIA NIUNICllUL DI
SAUDE, aos 25 de maio (]e 2017

Waxicnc Gouvea Naves
Pregocint

Dél)ora Cristinn de Sousa

E(luipe de Apoio

f"'r"çxlrcc i r\ nt;l)\t \ T\:'l:T\i'rl? T\n' l TÍ'T'F\ í' .\ í'i T) \ ç\l
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JANDAIA DO SUL
CNPJ: 75'771204/0001-25

Praça do Cafél22 -- Jandaia do Sul- PR - CEP 86.900.000
Fonte: (043) 3432.9250- Fax; (043) 3432.9262

E-mail: llcltacao@jandaladosul.pr.gov.br

JULGAMENTO DEIMPUGNAÇÃO AO EDnAL

Impugnante: NISSAN DO BRASIL AUTOMÓVEIS LIDA -- CNPJ -- 04.104.117/0007-61

Referência: Pregão Eletrõnico 37/2017

Objeta: Aquisição do veículos novas, visando a implementação do transporte sanitário, no
âmbito do Programa de Qualificação da Atenção Primária à Saúde -- APSUS, com recursos

obtidos junto ao Banco Internacionalpara Reconstrução e Desenvolvimento -- BIRD 8 do acordo

com a Resolução LESA no. 169/2016 e canfomle Temia de Roferênda {Anexo V).

1 - Tempestividade

A empresa NISSAN DO BRASIL AUTOMÓVEIS LTDA não protocolou a impugnação ao Edital
confomle item 12.2 do Pregão 8m referência. Seu podido foi recebido através do email

liça!+)çêp@!ip!)dqi;qdgpul:pçgpy:bli, não enviando documento original ao setor de Protocolo. Para
que possa ser mantida a totallísura do Procedimento, esta Administração encaminhou ao Setor
de Protocolo seu pedido, que foi protocolado no do dia 04 de julho de 2017, sob no- 272. estando

dentro do prazo estipulado na Lei 8.666/93 e no Editalde Ucita②o. uma voz que a abertura da

sessão pública está marcada para o dia 06/07/2017.

2 -- Das razões da impugnação

A empresa Nl$SAN DO BRASIL AUTOMOVEIS LTDA. apresentou impugnação ao EdRalpor
entender que o instrumento convocatória desatende a diversos disposíüvos das Leis n's
l0.520/02 e 8.666/93. Segundo o ímpugnante o edital deveria prever cláusula expressa de
proibição de parhcipação de empresas sem a concessão de comercialização fornecida pelo
fabricante. nos termos do aít. I' da Lei 6.729/79 -- Lei Fenari -- para atendimento da exigência
de veículo novo. zero quilómetro. A empresa afirma que essa lei disciplina a relação comercial
de concessão entre fabricantes e distribuidoras de veículos automotoras. Tendo caráter do leí

especial. não cabendo portanto. a aplicação de nomias subsidiárias de direito comum. com
informações especifica sobre as formalidades e obrigações legais pam uma relação válida de
concessão comercialentre fabricantes e distribuidoras de veículos automotoras. Alega ainda que
de acordo a lei 6729/79 aít. 1'. 2' e 12 veda a venda de veículos novos para revendas. sendo

seu público alvo apenas Q consumidor final. Desta forma ao pemlitir 8 parücípação de revondas
não detentoras de concessão comercial das produtoras. a Administração não será caracterizada

como consumidora final. o que juridicamente foge a definição de veículo novo. Enfatiza que o
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concessionário só poderá realizar a venda de veículos automotores novos diretamente a
consumidor. vedada a comercialização para fins de revenda e que em qualquer outra situação o
emplacamento seria caracterizado como de um veículo seminovo. Sendo excoção. somente

quando o fabücante e as concessionadas podem comerdalizar veículos novos, já que apenas
esses emitem nota fiscal diretamente para a Administração. Ainda, em sua peça, solicita a
alteração da 'potencia mínima de 80 (cv)' para potênda mínima do 77 {cv)'. país rosUnge a sua
participação. entendendo que a diferença apresentada é Irrisória e não podo restringir a

paMcipação do um licitante. em se tratando de bens tão comuns. Diante do exposto, a omprna,
NIS$AN DO BRASIL AUTOMÓVEIS LTDA, requer a correrão do Edital nos pontos ora
invocados.

3 -- Da Análise

No que se refere a solidtação da inclusão de cláusula proibindo a paücipação de empresas sem
a concessão de comercialização fornecida pelo fabricante nos termos da Loi 6.729/79

informamos que esta proibição não esteve presente nos Editais de Pregão Eletrõnico no. 43/2016
e 19/2017, referentes ao mesmo objeto, os quais já foram alvo de Parecer Jurídico. som que
houvesse qualquer recomendação neste sentido. Mas independente disto. não existo na
Constituição Federal. nada que impeça uma sociedade empresarialde comercializar, aquilo que

adquirir legalmente e de forma lícita. Foi com base nos princípios que regem as licitações que o
Edital não exigiu que a aquisição dos veículos fosse realizada exclusivamente por fabricantes e
concessionárias, configurando de forma clara um direcionamento e ferindo o disposto no art. 3o
da Lei 8.666/93

No tocante ao questionamento sobre a potência mínima do 80(cv) com etanol. exigida om Edital
pelo quala Impugnante propõe que soja reduzido para 77 cavalos, para que seu modelo possa

participar do certame, não merece guarida, reRerando-se que as especificações mínimas
exigidas têm como propósito definir claramente as características do veiculo que se pretende
licitar meio a um universo de várias opções. Ainda sobre a questão da motorização. importa
esclarecer que a média de potência dos veículos que atendem ao Edital. alcança os 80 cavalos

no etanol, concluindo-se que a exigência de potência mínima de 80 cavalos no etanolé razoável
à categoria de veículo que se almeja adquirir. Por todo o exposto. resta claro que não devo ser

acolhido o pedido da Impugnante.

4 - Da Decisão

../
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Diante do exposto. decido conhecer da Impugnação e, no mérito, negar-lhe provimento. eis que

não vislumbro qualquer ilegalidade na fixação das exigências apontadas. não havendo o que
alterar em relação ao instrumento convocatório em epígrafe.

Dê-se ciência aos interessados

Jandaia do Sul, 05 de julho de 2017

/'' /] '-

Í\\...,..L l,c u~ü..l
lsoida de. Lurdis Macular Oliveira

Pregoeira



MUNICÍPIO DE CEU AZUL
Estado do Paraná

Procuradoria Geraldo Município

PARECER JURÍDICO

SOLICITANTE: SENHOR PREGOEIRO, MEMORANDOS N' 20/2017 (19/05/2017) E N'
22/2017 (20/5/2017) - SECRETARIA DE FINANÇAS DPTO DE LiCITAçõES
PREGOEIRO MUNICIPAL

EMENTA: ANÁLISE JURÍDICA REFERENTE AOS PEDIDOS DE IMPUGAÇÃO AO
EDITAL DE PREGÃO NO 41/2017. NA FORMA PRESENCIAL. INTERPOSTO PELAS
PROPONENTES: FIPAL DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LDA - CNPJ N'
77.396.810/0001-33 E NISSAN DO BRASIL AUTOMOVEIS LTDA - CNPJ N'
04.104.117/0007-61

OBJETO DA LICITAÇÃO: "AQUISIÇÃO DE UM VEÍCULO NOVO ZERO QUILÓMETRO
PARA UTILIZAÇÃO DAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE, REFERENTE AO PLANO
DE APLICAÇÃO DA EMENDA PARLAMENTAR 09272231000/1160-03'

1. DA ANALISE E FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO
1.1 BREVE RELATO - UNICIDADE DA ANALISE EM RAZÃO DE SE TRATAR DE
MESMO OBJETO/LICITAÇÃO E CAUSA DE PEDIR NA DILAÇÃO DE PRAZO.

Trata-se de pedido do Sr. Pregoeiro. para análise e parecer jurídico. referente o
pedido de impugnação ao edital interposto pelas proponentes FINAL e NISSAN, ao
Pregão n' 41/2017, na forma presencial.

Os manifestos encontram-se tempestivos. encaminhados e protocolados sob n's
113/2017 na data de 19/5/2017 (558/2017) e 114/2017 na data de 20/05/207 (561/2017)
respectivamente, observado o prazo legal de até 2 (dois) úteis da data de
abertura/sessão. que ocorrerá em 25/05/2017 -- 09 horas, conforme prevê o editale lei
l0.520/2002

Considerando que as impugnações versam a respeito de mesmo objeto e causa de
pedir no prazo de fornecimento do objeto (prazo maior), mesmo que divergente em
outros aspectos. será o presente analisada de forma conjunta, sendo ao final
individualizada as decisões

Superado a matéria de direito a impugnação. analisamos o mérito das pretensões
das Requerentes, que se manifestam no seguinte sentido

1.2 - DAS IMPUGNAÇOES
1.2.1 - DA IMPUGNAÇÃO APRESENTADA PELA PROPONENTE NISSAN

Que, na nos moldes editado e por entender estar em desacordo com as leis
l0.520/02 e 8.666/93, a licitação vai promover restrição ao universo de ofertantes;

Que, em razão da lei 6.729/79. conhecida como lei Ferrari, deveria o editalconter
cláusula para fornecimento exclusivo de fabricante ou concessionária credenciada
por se tratar de veículo novo/zero quilómetro, nos termos da referida lei, que



disciplina a relação comercial de concessão entre fabricante e distribuidoras.d9
veículos automotores

MUNICÍPIO DE CÉU AZUL
Estado do Paraná

Procuradoria Gerando Município

Que a referida Lei Ferrari. no seu artigo 12 veda a venda de veículos novos para
revendas. sendo seu público alvo apenas consumidor final. e ao permitir a
participação d&Jgyg!!d3s Rão detentoras de concessão comercial das
!Qgul9rê2. a Administração não será caracterizada como consumidora final. na

medida que a descrição do objeto "veículo novo" no edital, descaracteriza como
sendo a Administração consumidora final, o que entende ser vedados

Que tais consequências implicará no emplacamento do veículo

Que permitir a participação de empresas não autorizadas pelo fabricante fere aos
princípios da legalidade e moralidade, e contrário à lei Ferrari e art. 30, IV da Lei
8.666/93

Coleciona a impugnante jurisprudência nesse sentido. mérito de seu pedido

Por fim, questiona também o prazo estabelecido para entrega do objeto de 30
(trinta) dias, eis que sugere 90 (noventa) dias.

1.2. DAIMPUGNAÇAO APRESENTADA PELA PROPONENTE FIAT

Versa em seu manifesto que a licitação fere a leí 8.666/93 no seu artigo 3o, $1' e
ao princípio da igualdade entre os concorrentes. razão que questiona o item l -
VEÍCULO, porquanto exige-se no edital"potência mínima 98 CV na gasolina" e
requer que seja alterado para "potência mínima 85 CV gasolina e 88 CV etanol"

DE 98 CV GASOLINA PARA 85 CV GASOLINA E 88 CV ETANOL

2. DA ANALISE DOS RECURSOS DE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
CONTROVERTIDOS - PROPONENTES NISSAN E FIAT

PONTOS

2.1 QUANTO A IMPUGNAÇÃO APRESENTADA PELA NISSAN

2.1.1 -- A Administração Municipal, em qualquer processo de compras e alienações
busca atender aos princípios norteadores aos órgão públicos, em especialàqueles
estabelecidos no artigo 3' da Lei 8.666/93, in verbas:

Art. 3o A ].i.citação destina-se a garanti.r a observânci.a do
pri.nci.pio constitua,anal. da isonomia, a seleção qa propogç4 0gi:X
vantajosa para a administração e a promoção.do .deseDyglvi.mento
nazi.ona] sustentável. e será processada e 'julgada em estai.ta
conforma.dade com os princípios básicos da legalj:gado, dg
impessoali.dade, da moralidade, da igualdade, .4a oublíci.dade, da
robe.dade admini.strativa, da vincu].ação ryDgQto

çgDllgçg:.ÇÉl&g/ do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.
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Os argumentos trazidos pela impugnante, de que a descrição do objeto em e(à
'veículo novo", vem restringir ao universo de ofertantes, razão que afronta a lei 6.729/79,
reconhecida como Lei Ferrari, na medida que estabelece normas "internas" sobre a
concessão comercial entre produtores e distribuidores de veículos automotoras de via
terrestre, porquanto entente que a descrição pura e simples de "veículo novo" vem
descaracterizar a Administração como consumidor fina
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É certo dizer. que o propósito da Administração com o processo licitatório é
exatamente a aquisição de "veículo novo - zero quilómetro". na medida que sempre
prevalecerá o interesse público, observados as normatizes legais

É certo dizer também. que o objeto à ser alcançado. além da busca do melhor preço.
deva ter procedência e com características que atendam a finalidade pública, bem como
seja fornecido por empresa que esteja devidamente habilitada e credenciada junto as
montadoras /fabricantes. haja vista, da garantia da própria fabricante e/ou
concessionária

Assim. entendemos que a descrição do objeto da forma que se encontra deixa
margem de dubiedade na sua leitura. porquanto se busca como no seu objeto. um
veículo zero quilometro fornecido por empresa devidamente habilitada e credenciada.
razão que consiste de fundamento o argumento da impugnante

Assim, recomendamos ao Departamento de Compras e Licitações, que adeque a
descrição do objeto, de forma mais clara e objetiva possível. afim de demonstrar e
especificar que o veículo zero quilómetro seja fornecido por fabricante ou concessionária
devidamente e credenciada/habilitada. .visando unicamente atender o interesse público.

2.1.2 - Com relação ao prazo sugerido de 90 (noventa) dias
ser observado o interesse e a necessidade pública

entendemos que deva

Contudo, diante da necessidade e justificativa trazida pela impugnante. imperiosa
cautela deve ter a Administração neste caso, sob pena de ser a Licitação considerada
deserta. ou seja. não haver proponentes interessados em razão do curto prazo de
fornecimento/entrega do objeto.

Assim. fundado do princípio da razoabilidade, necessário que a Administração
reavalie o prazo pretendido, tendo como fator limitador a "necessidade e urgência" da
aquisição do veículo. por se tratar do seu uso "saúde pública

Razoávelportanto, eis que recomendamos. que se exija um prazo de 60 (sessenta)
dias para a entrega. contados após assinatura de contrato ou Ordem de Fornecimento

2. QUANTO A IMPUGNAÇÃO APRESENTADA PELA FIAT

O que tem a se levar em consideração é o interesse público na contratação. Se a
necessidade é um veículo com motorização mínima exigida e que atenda as
necessidades da Secretaria de Saúde. tal determinação calcada no interesse público,
deve ser observado conforme previsto em edital.
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Talexígência. de possuir o veículo potência mínima de 98 CV, vem de encontro'3õ
interesse público, e não fere ao espírito competitivo do certame, uma vez que não
estabelece restrição, haja vista que está se exigindo uma potência mínima, podendo a
proponente oferecer potência maior.

Assim, sobrepõe o interesse público quanto a exigência imposta. Talexigência não
vem de encontro a qualquer premissa legal, na medida que não deva ser interpretada
como cláusula e/ou condições que venha a comprometer, restringir ou frustrar o caráter
competitivo do certame.

Entendo que a fixação da potência mínima do veículo não é ato ilegal da
Administração, salvo se a escolha limitar a participação de eventuais interessados, ao
ponto de prejudicar a mais ampla competitividade, com isso violando o princípio da
isonomía e comprometendo a possibilidade de seleção da proposta mais vantajosa.
infringindo o aít. 3', Lei n' 8.666/93.

Por outro lado, a participação irrestrita de licitantes não se configura motivo aceitável
para o comprometimento da qualidade e, principalmente. da finalidade do produto que a
Administração pretende adquirir. Um produto inadequado compromete sua utilização e
não responde à necessidade da Administração, malferindo o interesse público

À propósito, leciona MarçaIJuste Filhos . acerca do art. 3'. da Leí de Licitações

1...) o dispositivo não significa, porém, vedação a
cláusulas restritivas de participação. Não impede a
previsão de exigências rigorosas nem impossibilita
exigências que apenas possa ser cumprida por pessoas
específicas

Dessa forma, a Administração não está obrigada a adquirir bens que não satisfaçam
suas necessidades e que. por isso. malfiram o interesse público. Portanto. é lícito
estabelecer parâmetros técnicos mínimos, baseados em critérios objetivos.

Não se configura, portanto, ato ilícito ou em desacordo com os princípios aos fica a
Administração atrelados. observância do Principio de Interesse Público. Decisão
converge nesse sentido

Ementa: DIREITO ADMINISTRATIVO. IMPUGNAÇÃO DE EDITAL DE
PREGÃO. AQuisIÇÃo Da VEÍCULOS NOVOS. EXIGÊNCIA DX
POTÊNCIA MÍNIMA DO MOTOR E DE CAPACIDADE MÍNIMA DO
RESERVATÓRIO DE COMBUSTÍVEL. LEGALIDADE .
A Administração não está adstrita a adquiri.r bens que
não satisfaçam suas necessidades, sob pena de malferir o
interesse público. Tratando-se de licitação com vistas à
aquisição de veá.cu].os, é ].ícito estabelecer parâmetros
técnicos mini.mos, baseados em critéri.os objetivos.

In ''Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos", 9' edição, PP. 77
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istência de pelo menos três marcas/modelos de veilbil2.g:
mercado que atendem aos requi.sitos fixados no edital,

clusi.ve a fábrica representada pela concessionári.a
pugnante. No Caso conç='eÇq, as especificações mínimas
tabelecldas no edital impugnado não violam o princípio

isonomia, nem comprometem e comprometendo a
ssibilidade de seleção da proposta mais vantajosa. de
do que o Instrumento convocatória vergastado observa
ÇIÊ$999g.do g;çl 3al bPi al! g=6õ6/03. Por tempestiva,

impugnação ao edital reclama ser conhecida, mas, no
rito, seu não acolhimento é medida que se impõe
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Descabe, assim, falar-se em restrição do caráter competitivo da licitação ou quebra
do princípio da isonomia

Relevante sinalar que na hipótese de a Administração alterar o edital, reduzindo a
potência mínima como sugere a proponente interessada, poderá surgir outra empresa
reivindicando uma nova redução, a fim de que possa ingressar na licitação com veículo
que entenda competitivo. E assim sucessivamente. de forma que o veículo adquirido não
corresponderá ao inicialmente planejado pela Administração, mas àquele que convém a
determinado fornecedor.

É de se destacar que a potência fixada é a mínima. Ou seja, os interessados podem
ofertar veículos de potência igualou superior.

Por fim, não verifico na impugnação nenhuma demonstração documentalindicando
que a potência mínima eleita pela Administração vai afetar a competitividade do certame
ou comprometer o princípio da economicidade. Não é crível, e inexiste prova nos autos
nesse sentido. que a Impugnante. concessionária da marca Fiat, não oferte ao mercado
veículos com pelo menos 98 cv.

3. RELATORIO FINAL

Isto posto. feitas às digressões acima, somos pelo acolhimento parcial da
mpugnação apresentada pela NISSAN DO BRASIL AUTOMÓVEIS LTDA - CNPJ N'
04.104.117/0007-61. no que tange a descrição correta do objeto a ser pretendido,
devendo o Departamento de Compras e Licitações adequar a descrição do objeto. de
forma mais clara e objetiva possível, afim de demonstrar e especificar que o veículo
zero quilómetro seja fornecido por fabricante ou concessionária devidamente e
credenciada/habilitada. sobrepondo o interesse público.

Quanto ao prazo, fundado do princípio da razoabilidade, necessário que a
Administração reavalie o prazo pretendido, tendo como fator limitador a 'necessidade e
urgência" da aquisição do veículo, por se tratar do seu uso "saúde pública". razoáve
portanto, que se exija um prazo de 60 (sessenta) dias para a entrega, contados após
assinatura de contrato ou Ordem de Fornecimento

Quanto a impugnação apresentada pela FIPAL DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS
LDA -- CNPJ N' 77.396.810/0001-33, somos pelo INDEFERIMENTO. na medida que
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prevalece o interesse público da Administração, porquanto as especificações mínimas
estabelecidas no edital impugnado não violam o princípio da isonomia, nem
comprometem e comprometendo a possibilidade de seleção da proposta mais vantajosa.
de modo que o instrumento cprWocatório vergastado observa os ditames do art. 3o. Lei
no 8.666/93

Notifique-se as ReJ;lÓerer#es da presente decisão, juntamente com os documentos
necessários em have,iodo necessidade

Céu Azul, 24 dé maio,láe 2017

Dr. SIDINEI'Ü.dNiN JUSTO
PROCURADOR JURÍDICO GERAL
OAB/PR 46.õ5]

Dr KAÚILA VALERIA ROCHA DA SILVA
ASSESSORA JURÍDICA
OAB/ 66.479


